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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

INSTLADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
P A R E C E R Nº 365/2019
RELATÓRIO:

Trata-se de Projeto de Resolução Legislativa nº 052/2019, de autoria do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que Propõe o encaminhamento de Proposta de Emenda Constitucional ao Congresso Nacional, na forma do Art.60, inciso III, da Constituição Federal.
Em síntese, a Proposta de Emenda à Constituição, a ser encaminhada, altera os arts. 22 e 24 da Constituição Federal, para tornar competências legislativas privativas da União em concorrentes com Estados e Distrito Federal.
Registra a Justificativa da propositura que passaram-se quase 27 anos da promulgação da Constituição de 1988 e muitos de seus mandamentos sofreram, ao longo desse período, modificações que objetivaram adaptar seu texto às realidades da sociedade brasileira e à dinâmica das relações entre o Estado e a sociedade, assim como entre as unidades federadas e a União.
Com efeito, a Constituição Federal, estabelece em seu Art. 60, inciso III,                    o seguinte: 
“Art. 60. A constituição poderá ser emendada mediante proposta: 

I – (....)
II – (....)
III – de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros”.
Observa-se que, sob tais parâmetros constitucionais a Proposição sob exame se encontra consoante o direito.

Ressalta-se que a espécie normativa escolhida pelo autor da proposição é adequada, nos termos do art. 138, inciso V, alínea “g”, do Regimento Interno desta Casa, que estabelece:
Art. 138. Os projetos compreendem:
[...]
V – os projetos de resolução destinados a regular com eficácia de lei ordinária matéria de competência privativa da Assembléia Legislativa e os de caráter político-processual legislativo ou administrativo, ou quando a Assembléia deva-se pronunciar em casos concretos, tais como:
a-(....)

g - proposta de Emenda à Constituição Federal.

VOTO DO RELATOR:

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da Proposição e, por conseguinte pela sua Aprovação na forma do texto original.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 052/2019, nos termos do voto do Relator. 

                     É o parecer.



 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” em 02 de julho de 2019. 
                                                               Presidente, em exercício: Deputado Zé Inácio Lula

                                                          Relator: Deputado Fernando Pessoa

 Vota a favor                                                                  Vota contra

Deputado César Pires                                                      _________________________

Deputado Rafael Leitoa                                                   _________________________

Deputado Doutor Yglésio                                               _________________________

____________________                                                 _________________________
____________________                                                 _________________________
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